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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 776/2019 
 
Considerando a importância de uma adequada gestão e 

planeamento territorial, que contribua para a prevenção de 
riscos; 

Considerando a importância de assegurar adequados 
acessos de segurança que minimizem diversos riscos 
naturais, designadamente incêndios florestais, e facilitem a 
acessibilidade e ações de socorro nas zonas altas de São 
Roque, essenciais à segurança das referidas zonas e da 
cidade do Funchal em geral; 

Considerando que no âmbito do Plano e Programa de 
Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Região 
Autónoma da Madeira para 2019, através da Secretaria 
Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, encontra-se 
previsto o projeto de Infraestruturas de Acesso e Segurança 
nas Zonas Altas do Funchal. 

Assim, nos termos e com os fundamentos da proposta 
de início de procedimento, o Conselho do Governo reunido 
em plenário em 18 de setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto na alínea f) do 

n.º 1 do artigo 27.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, a 
realização da despesa inerente à empreitada de 
«Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas 
Altas de São Roque - 1ª Fase (Jamboeiro -Galeão -  
- Bugiaria)», até ao montante de € 3.700.000,00 
euros, sem IVA.  

 
2.  Determinar que os encargos financeiros 

decorrentes da presente resolução sejam satisfeitos 
pelas verbas adequadas previstas no Orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, de acordo com a 
Portaria n.º 563/2019 publicada no Jornal Oficial 
da Região Autónoma da Madeira (JORAM), I 
Série, n.º 151, de17 de setembro. 

 
3.  Determinar, nos termos do disposto nos artigos 

17.º, 18.º, 19.º, alínea a), e 38.º, todos do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), o recurso ao 
concurso limitado por prévia qualificação, para 
execução da referida obra. 

 
4.  Aprovar as peças do referido procedimento: os 

anúncios (minutas), o programa de concurso, o 
convite à apresentação de propostas e o caderno de 
encargos. 

 
5.  Delegar, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 

109.º do CCP, no Secretário Regional dos 
Equipamentos e Infraestruturas, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito do procedimento 
previsto no número 3 supra.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 777/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

 
Resolução n.º 818/2019 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o Ciclo-Madeira Clube Desportivo tendo em vista a participação nos campeonatos ou 
provas regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho 
de 2019). 
 

Resolução n.º 819/2019 

Autoriza a celebração de contrato-programa entre a Região Autónoma da Madeira e a 
«ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A.», tendo como objeto a subsidiação do 
aumento tarifário dos Serviços em Baixa - Distribuição de Água, Saneamento de 
Águas Residuais e Recolha de Resíduos Sólidos - para o ano de 2019. 
 

Resolução n.º 820/2019 

Autoriza a celebração de contrato-programa entre a Região Autónoma da Madeira e a 
«ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A.», tendo como objeto a subsidiação do 
aumento tarifário dos serviços de Água em Alta para o ano de 2019. 
 

Resolução n.º 821/2019 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com 
a associação Orfeão Madeirense, contribuinte n.º 511018398, com sede à Rua dos 
Ferreiros, n.º 175, 9000-082 Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2019, tendo em vista a realização do projeto que consiste na produção, 
organização e realização de um ciclo de dez concertos de música coral em diversas 
localidades e concelhos da Região, incluindo dois na ilha de Porto Santo, em 2019. 
 

Resolução n.º 822/2019 
Autoriza a celebração de um contrato programa com a Empresa do Diário de 
Notícias, Lda., contribuinte n.º 511000235, com sede à Rua Dr. Fernão de Ornelas, 
56 - 3.º, no Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2019, para a viabilização da apresentação de duas sessões de teatro no Funchal 
com a peça designada por “Depois do Medo”, no mês de outubro de 2019. 
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Considerando que as Casas do Povo da Região 

Autónoma da Madeira, e as suas associações, ao prosse-
guirem como principal propósito mobilizar a população da 
área da sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas necessária-
mente refletem a superlativa importância social, cultural, 
económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo do Porto da Cruz 
organizou, uma vez mais, o evento “Festa da Uva e do 
Agricultor”, edição de 2019, o qual prestou um inestimável 
contributo à preservação, promoção e divulgação da cultura 
e das tradições associadas à agricultura, e à ruralidade, quer 
dos produtos da agricultura, e agroalimentares da sua área 
de influência; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
do Porto da Cruz são manifestamente insuficientes para 
fazer face ao total das despesas inerentes à realização do 
evento em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
do Porto da Cruz e o papel primordial que lhes é atribuído 
no âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo do Porto da Cruz 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para a prossecução da “Festa da Uva e do 
Agricultor”, realizada no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo do Porto da Cruz uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 16.000,00 (dezasseis mil euros). 

3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 
da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.BM.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913517 e compromisso n.º CY51914798. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 778/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 
como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas 
necessariamente refletem a superlativa importância social, 
cultural, económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo de São Vicente 
organizou a 2.ª edição da “Festa da Vinha e do Vinho”, a 
qual prestou um inestimável contributo à preservação, 
promoção e divulgação da cultura e das tradições 
associadas à agricultura, e à ruralidade, quer dos produtos 
da agricultura, e agroalimentares da sua área de influência; 
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Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 

de São Vicente são manifestamente insuficientes para fazer 
face ao total das despesas inerentes à realização do evento 
em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
de São Vicente e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo de São Vicente 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para a prossecução da 2.ª edição da “Festa da 
Vinha e do Vinho”, realizada no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo de São Vicente uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.BD.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913519 e compromisso n.º CY51914799. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 779/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 

e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 
como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas 
necessariamente refletem a superlativa importância social, 
cultural, económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo do Imaculado 
Coração Maria organizou o evento “Mostra do Bolo do 
Caco e Pão Caseiro da RAM”, já na sua 3.ª edição, o qual 
prestou um inestimável contributo à preservação, promoção 
e divulgação da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, e à ruralidade, quer dos produtos da agricultura, 
e agroalimentares das ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
do Imaculado Coração Maria são manifestamente 
insuficientes para fazer face ao total das despesas inerentes 
à realização do evento em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
do Imaculado Coração Maria e o papel primordial que lhes 
é atribuído no âmbito do desenvolvimento rural e das 
comunidades de inserção, sendo por isso do interesse 
público assegurar a viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo do Imaculado 
Coração Maria tendo em vista a definição do 
processo de cooperação financeira entre as partes 
outorgantes para a prossecução da 3.ª edição da 
“Mostra do Bolo do Caco e Pão Caseiro da RAM”, 
realizada no ano de 2019. 
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2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo do Imaculado Coração 
Maria uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de € 9.500,00 (nove mil e 
quinhentos euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.CQ.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913513 e compromisso n.º CY51914800. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 780/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 
como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas 
necessariamente refletem a superlativa importância social, 
cultural, económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo da Ponta do Pargo 
organizou a 35.ª edição da “Festa do Pero”, a qual prestou 
um inestimável contributo à preservação, promoção e 
divulgação da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, e à ruralidade, quer dos produtos da agricultura, 
e agroalimentares da sua área de influência; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
da Ponta do Pargo são manifestamente insuficientes para 
fazer face ao total das despesas inerentes à realização do 
evento em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
da Ponta do Pargo e o papel primordial que lhes é atribuído 
no âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo da Ponta do Pargo 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para a prossecução da 35.ª edição da “Festa do 
Pero”, realizada no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo da Ponta do Pargo uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos 
euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.CH.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913516 e compromisso n.º CY51914833. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 781/2019 

 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 
como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas 
necessariamente refletem a superlativa importância social, 
cultural, económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Associação da Costa Oeste vai 
organizar a 2.ª edição da “Mostra do Maracujá e 
Derivados”, o qual prestará um inestimável contributo à 
preservação, promoção e divulgação dos produtos agrícolas 
e agroalimentares, e neste caso particular do maracujá e dos 
seus transformados, com grande significado na agricultura 
da zona oeste da ilha da Madeira; 

Considerando que as receitas próprias da Associação da 
Costa Oeste são manifestamente insuficientes para fazer 
face ao total das despesas inerentes à realização do evento 
em causa; 

 Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Associação da 
Costa Oeste e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 

de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Associação da Costa Oeste tendo 
em vista a definição do processo de cooperação 
financeira entre as partes outorgantes para a 
prossecução da 2.ª edição da “Mostra do Maracujá 
e Derivados”, a realizar no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Associação da Costa Oeste uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 9.500,00 (nove mil e quinhentos 
euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.EF.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913521 e compromisso n.º CY51914832. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 782/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 
como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas necessária-
mente refletem a superlativa importância social, cultural, 
económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 



10    
Número 155 

24 de setembro de 2019 

 
Considerando que, na melhor gestão dos fundos 

públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo da Camacha 
organizou o evento “Festival Art’Camacha”, edição de 
2019, o qual prestou um inestimável contributo à preser-
vação, promoção e divulgação da cultura e das tradições 
associadas à agricultura, e à ruralidade; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
da Camacha são manifestamente insuficientes para fazer 
face ao total das despesas inerentes à realização do evento 
em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
da Camacha e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo da Camacha tendo 
em vista a definição do processo de cooperação 
financeira entre as partes outorgantes para a 
prossecução do “Festival Art’Camacha”, realizado 
no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo da Camacha uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 20.000,00 (vinte mil euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 

funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.BA.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913520 e compromisso n.º CY51914831. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 783/2019 
 
Considerando que numa floresta devidamente protegida, 

conservada e melhorada, o ordenamento da pecuária e da 
silvicultura, associadas de forma regrada, pode concorrer 
para a valorização dos recursos naturais, proporcionando às 
populações o seu correto desenvolvimento; 

Considerando que a apascentação de gado pode ser 
autorizada pelo organismo regional competente, desde que 
seja realizada em áreas com orografia adequada, boas 
condições de encabeçamento, e coberto vegetal adequado 
para comportar todo o efetivo da exploração, não sendo 
permitida em áreas de cabeceiras de ribeiras, cimos dos 
cabeços, encostas muito declivosas, arribas e falésias, 
nascentes de cursos de água, e onde se verifiquem indícios 
de erosão; 

Considerando que as cooperativas e associações de 
criadores de gado, instituídas na década de 80 do século 
passado, entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
têm um papel crucial na promoção de um pastoreio 
ordenado e controlado, na criação e manutenção das 
condições ao exercício adequado das atividades, como 
ainda na sensibilização e formação dos seus associados para 
o cumprimento do ordenamento silvopastoril e das boas 
práticas de proteção ambiental; 

Considerando que, dada a sua natureza, são entidades 
que se debatem com assinaláveis carências financeiras para 
poderem desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que, estando igualmente em causa 
espécies animais cujas produções têm uma qualidade 
diferenciada, com significado na tradição gastronómica e na 
cultura madeirense, importa também fomentar a adoção das 
condições ao seu mais correto maneio zootécnico, como a 
um adequado controlo sanitário; 

Considerando que, nesta ótica, os apoios a conceder às 
organizações em referência, neste caso a conferir pela 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, não se 
sobrepõem e colidem com os que possam vir a ser 
concedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, através do Instituto das Florestas e da 
Conservação da Natureza, IP-RAM. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 290/2018, de 10 de maio, 
que aprova o Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Associações de Criadores de Gado 
da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 564/2019, de 29 de agosto, autorizar 
a celebração de contrato-programa com a 
Cooperativa de Criadores de Gado das Serras da 
Freguesia do Estreito da Calheta, CRL. tendo em 
vista a definição do processo de cooperação 
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financeira entre as partes outorgantes para o apoio 
à realização de certas atividades que estão acome-
tidas a esta entidade realizadas no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Cooperativa de Criadores de Gado das 
Serras da Freguesia do Estreito da Calheta, CRL. 
uma comparticipação financeira que não excederá 
o montante de € 20.000,00 (vinte mil euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, programa 51, 
medida 30, projeto SIGO 50008, classificação 
funcional 313, classificação económica 
04.07.01.DL.00, fonte de financiamento 111, fundo 
4111000585, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, cabimento n.º CY41913735 e 
compromisso n.º CY51914950. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 784/2019 
 
Considerando que numa floresta devidamente protegida, 

conservada e melhorada, o ordenamento da pecuária e da 
silvicultura, associadas de forma regrada, pode concorrer 
para a valorização dos recursos naturais, proporcionando às 
populações o seu correto desenvolvimento; 

Considerando que a apascentação de gado pode ser 
autorizada pelo organismo regional competente, desde que 
seja realizada em áreas com orografia adequada, boas 
condições de encabeçamento, e coberto vegetal adequado 
para comportar todo o efetivo da exploração, não sendo 
permitida em áreas de cabeceiras de ribeiras, cimos dos 
cabeços, encostas muito declivosas, arribas e falésias, 
nascentes de cursos de água, e onde se verifiquem indícios 
de erosão; 

Considerando que as cooperativas e associações de 
criadores de gado, instituídas na década de 80 do século 
passado, entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
têm um papel crucial na promoção de um pastoreio 
ordenado e controlado, na criação e manutenção das 
condições ao exercício adequado das atividades, como 
ainda na sensibilização e formação dos seus associados para 
o cumprimento do ordenamento silvo pastoril e das boas 
práticas de proteção ambiental; 

Considerando que, dada a sua natureza, são entidades 
que se debatem com assinaláveis carências financeiras para 
poderem desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que, estando igualmente em causa 
espécies animais cujas produções têm uma qualidade 
diferenciada, com significado na tradição gastronómica e na 

cultura madeirense, importa também fomentar a adoção das 
condições ao seu mais correto maneio zootécnico, como a 
um adequado controlo sanitário; 

Considerando que, nesta ótica, os apoios a conceder às 
organizações em referência, neste caso a conferir pela 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, não se 
sobrepõem e colidem com os que possam vir a ser 
concedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, através do Instituto das Florestas e da 
Conservação da Natureza, IP-RAM. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 290/2018, de 10 de maio, 
que aprova o Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Associações de Criadores de Gado 
da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 564/2019, de 29 de agosto, autorizar 
a celebração de contrato-programa com a 
Cooperativa de Criadores de Gado das Serras da 
Freguesia da Fajã da Ovelha, CRL., tendo em vista 
a definição do processo de cooperação financeira 
entre as partes outorgantes para o apoio à 
realização de certas atividades que estão acome-
tidas a esta entidade realizadas no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Cooperativa de Criadores de Gado das 
Serras da Freguesia da Fajã da Ovelha, CRL., uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 20.000,00 (vinte mil euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, programa 51, 
medida 30, projeto SIGO 50008, classificação 
funcional 313, classificação económica 
04.07.01.DO.00, fonte de financiamento 111, 
fundo 4111000585, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913741 e compromisso n.º CY51914951. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 785/2019 
 
Considerando que numa floresta devidamente protegida, 

conservada e melhorada, o ordenamento da pecuária e da 
silvicultura, associadas de forma regrada, pode concorrer 
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para a valorização dos recursos naturais, proporcionando às 
populações o seu correto desenvolvimento; 

Considerando que a apascentação de gado pode ser 
autorizada pelo organismo regional competente, desde que 
seja realizada em áreas com orografia adequada, boas 
condições de encabeçamento, e coberto vegetal adequado 
para comportar todo o efetivo da exploração, não sendo 
permitida em áreas de cabeceiras de ribeiras, cimos dos 
cabeços, encostas muito declivosas, arribas e falésias, 
nascentes de cursos de água, e onde se verifiquem indícios 
de erosão; 

Considerando que as cooperativas e associações de 
criadores de gado, instituídas na década de 80 do século 
passado, entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
têm um papel crucial na promoção de um pastoreio 
ordenado e controlado, na criação e manutenção das 
condições ao exercício adequado das atividades, como 
ainda na sensibilização e formação dos seus associados para 
o cumprimento do ordenamento silvopastoril e das boas 
práticas de proteção ambiental; 

Considerando que, dada a sua natureza, são entidades 
que se debatem com assinaláveis carências financeiras para 
poderem desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que, estando igualmente em causa 
espécies animais cujas produções têm uma qualidade 
diferenciada, com significado na tradição gastronómica e na 
cultura madeirense, importa também fomentar a adoção das 
condições ao seu mais correto maneio zootécnico, como a 
um adequado controlo sanitário; 

Considerando que, nesta ótica, os apoios a conceder às 
organizações em referência, neste caso a conferir pela 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, não se 
sobrepõem e colidem com os que possam vir a ser 
concedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, através do Instituto das Florestas e da 
Conservação da Natureza, IP-RAM. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 290/2018, de 10 de maio, 
que aprova o Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Associações de Criadores de Gado 
da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 564/2019, de 29 de agosto, autorizar 
a celebração de contrato-programa com a 
Associação Pontassolense dos Criadores de Gado 
Bovino da Lombada e Ribeira da Tabua, A.P.L., 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para o apoio à realização de certas atividades que 
estão acometidas a esta entidade realizadas no ano 
de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Associação Pontassolense dos Cria-
dores de Gado Bovino da Lombada e Ribeira da 
Tabua, A.P.L., uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de € 20.000,00 (vinte mil 
euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 

arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, programa 51, 
medida 30, projeto SIGO 50008, classificação 
funcional 313, classificação económica 
04.07.01.DK.00, fonte de financiamento 111, 
fundo 4111000585, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913746 e compromisso n.º CY51914952. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 786/2019 
 
Considerando que numa floresta devidamente protegida, 

conservada e melhorada, o ordenamento da pecuária e da 
silvicultura, associadas de forma regrada, pode concorrer 
para a valorização dos recursos naturais, proporcionando às 
populações o seu correto desenvolvimento; 

Considerando que a apascentação de gado pode ser 
autorizada pelo organismo regional competente, desde que 
seja realizada em áreas com orografia adequada, boas 
condições de encabeçamento, e coberto vegetal adequado 
para comportar todo o efetivo da exploração, não sendo 
permitida em áreas de cabeceiras de ribeiras, cimos dos 
cabeços, encostas muito declivosas, arribas e falésias, 
nascentes de cursos de água, e onde se verifiquem indícios 
de erosão; 

Considerando que as cooperativas e associações de 
criadores de gado, instituídas na década de 80 do século 
passado, entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
têm um papel crucial na promoção de um pastoreio 
ordenado e controlado, na criação e manutenção das 
condições ao exercício adequado das atividades, como 
ainda na sensibilização e formação dos seus associados para 
o cumprimento do ordenamento silvopastoril e das boas 
práticas de proteção ambiental; 

Considerando que, dada a sua natureza, são entidades 
que se debatem com assinaláveis carências financeiras para 
poderem desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que, estando igualmente em causa 
espécies animais cujas produções têm uma qualidade 
diferenciada, com significado na tradição gastronómica e na 
cultura madeirense, importa também fomentar a adoção das 
condições ao seu mais correto maneio zootécnico, como a 
um adequado controlo sanitário; 

Considerando que, nesta ótica, os apoios a conceder às 
organizações em referência, neste caso a conferir pela 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, não se 
sobrepõem e colidem com os que possam vir a ser 
concedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, através do Instituto das Florestas e da 
Conservação da Natureza, IP-RAM. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 
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1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 290/2018, de 10 de maio, 
que aprova o Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Associações de Criadores de Gado 
da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 564/2019, de 29 de agosto, autorizar 
a celebração de contrato-programa com a 
Cooperativa de Criadores de Gado das Serras das 
Freguesias da Calheta, Arco da Calheta, Canhas, 
Ponta do Sol e Tabua, CRL. tendo em vista a 
definição do processo de cooperação financeira 
entre as partes outorgantes para o apoio à 
realização de certas atividades que estão acome-
tidas a esta entidade realizadas no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Cooperativa de Criadores de Gado das 
Serras das Freguesias da Calheta, Arco da Calheta, 
Canhas, Ponta do Sol e Tabua, CRL. uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 20.000,00 (vinte mil euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, programa 51, 
medida 30, projeto SIGO 50008, classificação 
funcional 313, classificação económica 
04.07.01.DI.00, fonte de financiamento 111, fundo 
4111000585, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, cabimento n.º CY41913739 e 
compromisso n.º CY51914953. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 787/2019 
 
Considerando que numa floresta devidamente protegida, 

conservada e melhorada, o ordenamento da pecuária e da 
silvicultura, associadas de forma regrada, pode concorrer 
para a valorização dos recursos naturais, proporcionando às 
populações o seu correto desenvolvimento; 

Considerando que a apascentação de gado pode ser 
autorizada pelo organismo regional competente, desde que 
seja realizada em áreas com orografia adequada, boas 
condições de encabeçamento, e coberto vegetal adequado 
para comportar todo o efetivo da exploração, não sendo 
permitida em áreas de cabeceiras de ribeiras, cimos dos 
cabeços, encostas muito declivosas, arribas e falésias, 
nascentes de cursos de água, e onde se verifiquem indícios 
de erosão; 

Considerando que as cooperativas e associações de 
criadores de gado, instituídas na década de 80 do século 
passado, entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
têm um papel crucial na promoção de um pastoreio 
ordenado e controlado, na criação e manutenção das 
condições ao exercício adequado das atividades, como 
ainda na sensibilização e formação dos seus associados para 
o cumprimento do ordenamento silvopastoril e das boas 
práticas de proteção ambiental; 

Considerando que, dada a sua natureza, são entidades 
que se debatem com assinaláveis carências financeiras para 
poderem desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que, estando igualmente em causa 
espécies animais cujas produções têm uma qualidade 
diferenciada, com significado na tradição gastronómica e na 
cultura madeirense, importa também fomentar a adoção das 
condições ao seu mais correto maneio zootécnico, como a 
um adequado controlo sanitário; 

Considerando que, nesta ótica, os apoios a conceder às 
organizações em referência, neste caso a conferir pela 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, não se 
sobrepõem e colidem com os que possam vir a ser 
concedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, através do Instituto das Florestas e da 
Conservação da Natureza, IP-RAM. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 290/2018, de 10 de maio, 
que aprova o Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Associações de Criadores de Gado 
da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 564/2019, de 29 de agosto, autorizar 
a celebração de contrato-programa com a Coope-
rativa de Criadores de Gado das Serras das 
Freguesias do Seixal e da Ribeira da Janela, CRL. 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para o apoio à realização de certas atividades que 
estão acometidas a esta entidade realizadas no ano 
de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Cooperativa de Criadores de Gado das 
Serras das Freguesias do Seixal e da Ribeira da 
Janela, CRL. uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de € 20.000,00 (vinte mil 
euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, programa 51, 
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medida 30, projeto SIGO 50008, classificação 
funcional 313, classificação económica 
04.07.01.DJ.00, fonte de financiamento 111, fundo 
4111000585, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, cabimento n.º CY41913740 e 
compromisso n.º CY51914954. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 788/2019 
 
Considerando que numa floresta devidamente protegida, 

conservada e melhorada, o ordenamento da pecuária e da 
silvicultura, associadas de forma regrada, pode concorrer 
para a valorização dos recursos naturais, proporcionando às 
populações o seu correto desenvolvimento; 

Considerando que a apascentação de gado pode ser 
autorizada pelo organismo regional competente, desde que 
seja realizada em áreas com orografia adequada, boas 
condições de encabeçamento, e coberto vegetal adequado 
para comportar todo o efetivo da exploração, não sendo 
permitida em áreas de cabeceiras de ribeiras, cimos dos 
cabeços, encostas muito declivosas, arribas e falésias, 
nascentes de cursos de água, e onde se verifiquem indícios 
de erosão; 

Considerando que as cooperativas e associações de 
criadores de gado, instituídas na década de 80 do século 
passado, entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
têm um papel crucial na promoção de um pastoreio 
ordenado e controlado, na criação e manutenção das 
condições ao exercício adequado das atividades, como 
ainda na sensibilização e formação dos seus associados para 
o cumprimento do ordenamento silvopastoril e das boas 
práticas de proteção ambiental; 

Considerando que, dada a sua natureza, são entidades 
que se debatem com assinaláveis carências financeiras para 
poderem desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que, estando igualmente em causa 
espécies animais cujas produções têm uma qualidade 
diferenciada, com significado na tradição gastronómica e na 
cultura madeirense, importa também fomentar a adoção das 
condições ao seu mais correto maneio zootécnico, como a 
um adequado controlo sanitário; 

Considerando que, nesta ótica, os apoios a conceder às 
organizações em referência, neste caso a conferir pela 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, não se 
sobrepõem e colidem com os que possam vir a ser 
concedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, através do Instituto das Florestas e da 
Conservação da Natureza, IP-RAM. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 290/2018, de 10 de maio, 
que aprova o Regulamento de Atribuição do Apoio 
Financeiro às Associações de Criadores de Gado 
da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 564/2019, de 29 de agosto, autorizar 
a celebração de contrato-programa com a 
Cooperativa de Criadores de Gado das Serras da 
Freguesia dos Prazeres, CRL. tendo em vista a 
definição do processo de cooperação financeira 

entre as partes outorgantes para o apoio à 
realização de certas atividades que estão acome-
tidas a esta entidade realizadas no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Cooperativa de Criadores de Gado das 
Serras da Freguesia dos Prazeres, CRL. uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 20.000,00 (vinte mil euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, programa 51, 
medida 30, projeto SIGO 50008, classificação 
funcional 313, classificação económica 
04.07.01.DM.00, fonte de financiamento 111, 
fundo 4111000585, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913744 e compromisso n.º CY51914955. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 789/2019 
 
Considerando que o XII Governo Regional da Madeira 

assumiu indemnizar os produtores agrícolas, cujas culturas 
em desenvolvimento foram severamente afetadas pelos 
fenómenos climáticos adversos verificados durante o mês 
de fevereiro e as duas primeiras semanas do mês de março 
de 2018, designadamente em resultado de precipitação 
muito forte (≥10,0 mm), vento muito forte (≥ 80 km/h) e 
granizo, desde o dia 1 de fevereiro a 10 de março de 2018, 
em particular de 27 de fevereiro a 1 de março e 7 a 10 de 
março de 2018, como é atestado pelos registos 
meteorológicos do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA); 

Considerando a Resolução n.º 111/2018, de 8 de março, 
que mandatou a Secretaria Regional de Agricultura e 
Pescas para efetuar a quantificação daqueles prejuízos, 
dando cumprimento ao que estabelece o artigo 34.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro, 
que remete para os n.ºs 9 a 12 do artigo 32.º do mesmo 
diploma, que estipula que a concessão de auxílios é sempre 
precedida de uma quantificação da respetiva despesa; 

Considerando a Resolução n.º 180/2018, de 28 de 
março, que aprovou o Regulamento que Disciplina a 
Concessão de uma Indemnização aos Produtores Agrícolas 
Afetados pelos Temporais de fevereiro e março de 2018, 
adiante designado por Regulamento; 

Considerando a Resolução n.º 459/2018, de 19 de julho, 
que aprovou a 1.ª Alteração ao Regulamento; 
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Considerando que em 22 de agosto de 2018, a Comissão 

Europeia nada obstou à medida de auxílio SA. 51108 -  
- Indemnização aos produtores agrícolas afetados pelos 
temporais de fevereiro e março de 2018, considerando-a 
compatível com o mercado interno nos termos do artigo 
107.º, n.º 3, alínea c), do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia; 

Considerando a Resolução n.º 135/2019, de 14 de 
março, que aprovou a 2.ª Alteração ao Regulamento; 

Considerando que, depois de cumprido o estabelecido 
no Regulamento, designadamente nos seus artigos 1.º, 5.º, 
6.º e 7.º, estão devidamente contabilizadas as indemni-
zações a conferir aos produtores agrícolas elegíveis; 

Considerando que, na ótica de uma melhor gestão 
administrativa, o respetivo processo de pagamento está a 
ser organizado sequencialmente por conjuntos de processos 
individuais em condições de tal tramitação; 

Considerando que está em condições de ser submetido 
(após registos e validações KEA-DRI e GERFIP) a 
pagamento, no âmbito do Regulamento em referência, o 
que se convencionou considerar como “16.º Conjunto de 
Agricultores a Indemnizar - Cultura da Bananeira”; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de 
dezembro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2019, conjugado com o 

artigo 34.º do mesmo diploma, da Resolução 
n.º 111/2018, de 8 de março, e da Resolução 
n.º 180/2018, de 28 de março, que aprovou o 
Regulamento que Disciplina a Concessão de uma 
Indemnização aos Produtores Agrícolas Afetados 
pelos Temporais de fevereiro e março de 2018, 
alterado pela Resolução n.º 459/2018, de 19 de 
julho, e pela Resolução n.º 135/2019, de 14 de 
março, autorizar o pagamento de indemnizações ao 
convencionado “16.º Conjunto de Agricultores a 
Indemnizar - Cultura da Bananeira”, no valor de  
€ 25.001,77 (vinte e cinco mil e um euros e setenta 
e sete cêntimos), de acordo com a descrição no 
mapa anexo à presente Resolução, e que dela faz 
parte integrante.  

 
2.  A patente despesa tem cabimento orçamental no 

ano de 2019 na classificação orgânica 469500201, 
classificação funcional 313, classificação econó-
mica D.04.08.02.B0.00, fonte de financiamento 
111, programa 51, medida 30, projeto SIGO 
50008, fundo 4111000585, centro financeiro 
M100607, centro de custo M100A63100, de 
acordo com a descrição no mapa anexo à presente 
Resolução, e que dela faz parte integrante.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Anexo da Resolução n.º 789/2019, de 18 de setembro 
 

Nome NIF 
Valor da 

indemnização 
N.º Cabimento N.º Compromisso 

ADELINA ARAÚJO VIEIRA CARDOSO 205832784 296,21 € CY 41913591 CY 51914905 

ANDREIA RUBINA DA SILVA PESTANA 228322103 127,15 € CY 41913593 CY 51914906 

ANTÓNIO RODRIGUES TEIXEIRA 180552457 412,34 € CY 41913594 CY 51914907 

ANTÓNIO VIEIRA 252416180 729,33 € CY 41913595 CY 51914908 

ELIAS ROGÉRIO PEREIRA PITA 257919279 2 089,12 € CY 41913597 CY 51914909 

EUGÉNIA DA CONCEIÇÃO BRITO 158382242 336,22 € CY 41913601 CY 51914910 

FÁTIMA TERESA DA SILVA FERNANDES 177056398 432,05 € CY 41913603 CY 51914911 

FRANCISCO DE JESUS SILVA 184395500 611,15 € CY 41913604 CY 51914912 

JOSÉ EGÍDIO FERNANDES PEDRA 199741697 2 614,29 € CY 41913606 CY 51914913 

MANUEL ANTÓNIO DA SILVA 164168427 115,68 € CY 41913607 CY 51914914 

MANUEL EVANGELISTA DOS SANTOS 169067050 595,22 € CY 41913608 CY 51914915 

MANUEL PAULO FERREIRA 104409886 568,38 € CY 41913610 CY 51914916 

MANUEL PEREIRA DE FARIA 100233767 410,33 € CY 41913611 CY 51914917 

MANUEL PITA DIAS  164368302 1 341,82 € CY 41913612 CY 51914918 

MANUEL RODRIGUES DO FORO 166076104 114,67 € CY 41913614 CY 51914919 

MANUEL RODRIGUES DOS SANTOS 129880884 113,66 € CY 41913616 CY 51914920 
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Nome NIF 
Valor da 

indemnização 
N.º Cabimento N.º Compromisso 

MARIA ALVES DA SILVA 147286298 133,32 € CY 41913617 CY 51914921 

MARIA AMANDA FREITAS SOUSA 116918454 590,77 € CY 41913618 CY 51914922 

MARIA ANGELA ROSA PEREIRA 186422008 1 407,47 € CY 41913619 CY 51914923 

MARIA ANGELICA GOMES DE JESUS 155535137 124,12 € CY 41913621 CY 51914924 

MARIA ANTONIETA GONÇALVES 192830511 517,79 € CY 41913622 CY 51914925 

MARIA ARLETE FARIA DOS SANTOS 109973062 113,90 € CY 41913623 CY 51914926 

MARIA ASCENSÃO FIGUEIRA BARROS 181896192 1 858,05 € CY 41913624 CY 51914927 

MARIA CARMELITA DE ANDRADE DA SILVA MOURA 123246784 119,71 € CY 41913628 CY 51914928 

MARIA CARMINA DE SOUSA 129940178 966,85 € CY 41913629 CY 51914930 

MARIA DA CONCEIÇÃO ARRAIOL MÃO-CHEIA 102950300 112,72 € CY 41913630 CY 51914931 

MARIA DA CONCEIÇÃO CORTE DE ABREU DA SILVA 134999185 233,01 € CY 41913632 CY 51914932 

MARIA DA CONCEIÇÃO MACEDO DA SILVA 164826394 147,86 € CY 41913635 CY 51914933 

MARIA DA SILVA DO SERRADO 147286913 1 509,33 € CY 41913636 CY 51914934 

MARIA DE FÁTIMA ABREU 180130277 966,38 € CY 41913638 CY 51914935 

MARIA DE SOUSA DE ABREU DE SÃO JOSÉ 171568869 725,96 € CY 41913639 CY 51914936 

MARIA DEOLINDA MARTINS 178461164 631,86 € CY 41913640 CY 51914937 

MARIA DO ROSÁRIO CALDEIRA DOS SANTOS SOARES 171446968 517,57 € CY 41913641 CY 51914938 

MARIA DOS ANJOS MACEDO DA SILVA LOBO 
ANDRADE 

182376486 124,90 € CY 41913642 CY 51914939 

MARIA DOS SANTOS DE SOUSA 113708882 625,30 € CY 41913644 CY 51914940 

MARIA GRAÇA REIS RODRIGUES 109923790 113,19 € CY 41913645 CY 51914941 

MARIA LUZ FREITAS MOURA FIGUEIRA DE SOUSA 178471640 2 082,46 € CY 41913646 CY 51914942 

MARIA PAZ GONÇALVES 191265020 133,02 € CY 41913647 CY 51914943 

PAULO JORGE ABREU VIEIRA 213386992 122,64 € CY 41913648 CY 51914944 

RITA DA CONCEIÇÃO QUINTAL ANDRADE 148032664 101,15 € CY 41913651 CY 51914945 

ROSA FERNANDA NUNES COELHO 103506802 114,82 € CY 41913652 CY 51914946 

    25 001,77 €         

 
 
 

Resolução n.º 790/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 

como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas necessária-
mente refletem a superlativa importância social, cultural, 
económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
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lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas 
iniciativas, designadamente a realização de eventos de 
promoção e divulgação, quer da cultura e das tradições 
associadas à agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, 
quer dos produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de 
maior relevância local e ou regional, desempenhando um 
papel fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo de São Roque 
organizou a edição de 2019 do evento “Festa da Alegria”, o 
qual prestou um inestimável contributo à preservação, 
promoção e divulgação da cultura e das tradições 
associadas à agricultura, e à ruralidade, quer dos produtos 
da agricultura, e da agroindústria com grande significado na 
respetiva área de influência; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
de São Roque são manifestamente insuficientes para fazer 
face ao total das despesas inerentes à realização do evento 
em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
de São Roque e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo de São Roque 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para a prossecução do evento “Festa da Alegria”, 
realizado no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo de São Roque uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos 
euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 
Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.CP.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913710 e compromisso n.º CY51914903. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 791/2019 
 
Considerando que, na organização do XII Governo 

Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas estão acometidas, entre outras, as competências de 
conceber, desenvolver, coordenar e executar a política 
regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que as Casas do Povo da Região Autó-
noma da Madeira, e as suas associações, ao prosseguirem 
como principal propósito mobilizar a população da área da 
sua influência em torno de ações de cooperação que 
confiram uma acrescida dinâmica de desenvolvimento 
local, pela sua particular implantação, naquelas necessária-
mente refletem a superlativa importância social, cultural, 
económica e ambiental das atividades agrícolas e 
agroindustriais; 

Considerando que, naquele sentido, as Casas do Povo, 
as suas associações e outras entidades privadas sem fins 
lucrativos, têm vindo a organizar as mais variadas inicia-
tivas, designadamente a realização de eventos de promoção 
e divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à 
agricultura, à atividade piscatória e à ruralidade, quer dos 
produtos agrícolas, das pescas e agroalimentares de maior 
relevância local e ou regional, desempenhando um papel 
fundamental para a consolidação do processo de 
desenvolvimento integral e sustentado das populações; 

Considerando que, na melhor gestão dos fundos 
públicos, para a realização dos eventos com o cariz referido 
no parágrafo anterior, não deixará de haver que incitar que 
as Casas do Povo, as suas associações e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, quando enquadrável e 
oportuno, devam candidatar-se ao financiamento no âmbito 
de programas comunitários, nomeadamente do Programa de 
Apoio Rural da Região Autónoma da Madeira -  
- PRODERAM 2020; 

Considerando que a Casa do Povo da Quinta Grande 
organizou, pela primeira vez, o evento Mostra do Trigo e 
do Chícharo, o qual prestou um inestimável contributo à 
preservação, promoção e divulgação da cultura e das 
tradições associadas à agricultura, e à ruralidade, quer dos 
produtos da agricultura, e da agroindústria com grande 
significado na respetiva área de influência; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo 
da Quinta Grande são manifestamente insuficientes para 
fazer face ao total das despesas inerentes à realização do 
evento em causa;  

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da Casa do Povo 
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da Quinta Grande e o papel primordial que lhes é atribuído 
no âmbito do desenvolvimento rural e das comunidades de 
inserção, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização da sua ação. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º, e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019 e da Resolução n.º 532/2016, de 18 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às 
Casas do Povo, Suas Associações e Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos, para a Realização 
de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e 
das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, 
de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato- 
-programa com a Casa do Povo da Quinta Grande 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para a prossecução da 1.ª edição do evento Mostra 
do Trigo e do Chícharo, realizado no ano de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Casa do Povo da Quinta Grande uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 7.000,00 (sete mil euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data 

da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 2019 
na classificação orgânica 469500201, classificação 
funcional 313, classificação económica 
D.04.07.01.CC.00, fonte de financiamento 111, 
programa 48, medida 22, projeto SIGO 50013, 
fundo 4111000584, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913588 e compromisso n.º CY51914902. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 792/2019 
 
Considerando que o XII Governo Regional da Madeira 

assumiu indemnizar os produtores agrícolas, cujas culturas 
em desenvolvimento foram severamente afetadas pelos 
fenómenos climáticos adversos verificados durante o mês 
de fevereiro e as duas primeiras semanas do mês de março 
de 2018, designadamente em resultado de precipitação 
muito forte (≥10,0 mm), vento muito forte (≥ 80 km/h) e 

granizo, desde o dia 1 de fevereiro a 10 de março de 2018, 
em particular de 27 de fevereiro a 1 de março e 7 a 10 de 
março de 2018, como é atestado pelos registos 
meteorológicos do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA); 

Considerando a Resolução n.º 111/2018, de 8 de março, 
que mandatou a Secretaria Regional de Agricultura e 
Pescas para efetuar a quantificação daqueles prejuízos, 
dando cumprimento ao que estabelece o artigo 34.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro, 
que remete para os n.ºs 9 a 12 do artigo 32.º do mesmo 
diploma, que estipula que a concessão de auxílios é sempre 
precedida de uma quantificação da respetiva despesa; 

Considerando a Resolução n.º 180/2018, de 28 de 
março, que aprovou o Regulamento que Disciplina a 
Concessão de uma Indemnização aos Produtores Agrícolas 
Afetados pelos Temporais de fevereiro e março de 2018, 
adiante designado por Regulamento; 

Considerando a Resolução n.º 459/2018, de 19 de julho, 
que aprovou a 1.ª Alteração ao Regulamento; 

Considerando que em 22 de agosto de 2018, a Comissão 
Europeia nada obstou à medida de auxílio SA. 51108 -  
- Indemnização aos produtores agrícolas afetados pelos 
temporais de fevereiro e março de 2018, considerando-a 
compatível com o mercado interno nos termos do artigo 
107.º, n.º 3, alínea c), do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia; 

Considerando a Resolução n.º 135/2019, de 14 de 
março, que aprovou a 2.ª Alteração ao Regulamento; 

Considerando que, depois de cumprido o estabelecido 
no Regulamento, designadamente nos seus artigos 1.º, 5.º, 
6.º e 7.º, estão devidamente contabilizadas as indemni-
zações a conferir aos produtores agrícolas elegíveis; 

Considerando que, na ótica de uma melhor gestão 
administrativa, o respetivo processo de pagamento está a 
ser organizado sequencialmente por conjuntos de processos 
individuais em condições de tal tramitação; 

Considerando que está em condições de ser submetido 
(após registos e validações KEA-DRI e GERFIP) a 
pagamento, no âmbito do Regulamento em referência, o 
que se convencionou considerar como item “Agricultores a 
Indemnizar - Cultura do Morango”. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de 
dezembro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2019, conjugado com o 
artigo 34.º do mesmo diploma, da Resolução 
n.º 111/2018, de 8 de março, e da Resolução 
n.º 180/2018, de 28 de março, que aprovou o 
Regulamento que Disciplina a Concessão de uma 
Indemnização aos Produtores Agrícolas Afetados 
pelos Temporais de fevereiro e março de 2018, 
alterado pela Resolução n.º 459/2018, de 19 de 
julho, e pela Resolução n.º 135/2019, de 14 de 
março, autorizar o pagamento de indemnizações ao 
convencionado item “Agricultores a Indemnizar -  
- Cultura do Morango”, no valor de € 4.134,17 
(quatro mil e cento e trinta e quatro euros e 
dezassete cêntimos), de acordo com a descrição no 
mapa anexo à presente Resolução, e que dela faz 
parte integrante.  

 
2.  A patente despesa tem cabimento orçamental no 

ano de 2019 na classificação orgânica 469500201, 
classificação funcional 313, classificação econó-
mica D.04.08.02.B0.00, fonte de financiamento 
111, programa 51, medida 30, projeto SIGO 
50008, fundo 4111000585, centro financeiro 
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M100607, centro de custo M100A63100, de 
acordo com a descrição no mapa anexo à presente 
Resolução, e que dela faz parte integrante.  

 

Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Anexo da Resolução n.º 792/2019, de 18 de setembro 

 

NOME NIF VALOR N.º Cabimento N.º Compromisso 

VITOR MIGUEL FREITAS MENDONÇA 205435068 4 134,17   CY 41913556 CY 51914890 

TOTAL   4 134,17 €         

 
 

Resolução n.º 793/2019 
 
Considerando a Portaria n.º 476/2018, de 23 de 

novembro, da Vice-Presidência do Governo Regional e da 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, que aprova o 
Regulamento de Atribuição de Prémios aos Participantes na 
Feira Agropecuária do Porto Moniz; 

Considerando que se realizou de 12 a 14 de julho do 
corrente ano a 64.ª Feira Agropecuária do Porto Moniz, e 
que este evento corresponde ao palco anual de celebração e 
festa dos setores agrícola e agroalimentar da Região 
Autónoma da Madeira, espelhando, simultaneamente, as 
suas evoluções, capacidade de inovação e a qualidade 
excecional das suas produções; 

Considerando que a Feira Agropecuária do Porto 
Moniz, contribui para promover o desenvolvimento rural, e 
dinamizar os setores da agricultura e agroalimentar da 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que a atribuição de prémios aos 
participantes neste evento é um incentivo ao seu maior 
envolvimento, e um reconhecimento pela qualidade das 
produções, estimulando o brio, e a criatividade nas 
apresentações realizadas; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º, e do 

artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2019, e dos n.ºs 1 e 2 do artigo 7.º da Portaria 
n.º 476/2018, de 23 de novembro, que aprova o 
Regulamento de Atribuição de Prémios aos 
Participantes na Feira Agropecuária do Porto 
Moniz autorizar a celebração de contrato-programa 
com a Associação de Agricultores da Madeira, com 

vista a que esta proceda ao pagamento dos prémios 
de participação e de mérito atribuídos aos 
produtores agrícolas e pecuários seus representados 
na 64.ª Feira Agropecuária do Porto Moniz, no 
valor de € 19.700,00 (dezanove mil e setecentos 
euros), de acordo com a descrição no Anexo à 
presente Resolução, e que dela faz parte integrante. 

 
2.  O contrato-programa a celebrar com a Associação 

de Agricultores da Madeira, produz efeitos desde a 
data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. 

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar o correspondente contrato-programa. 

 
5.  Estabelecer que a despesa fixada anteriormente tem 

cabimento orçamental no Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2019, com a seguinte 
classificação: classificação orgânica 469500201, 
programa 51, medida 30, projeto SIGO 50008, 
classificação funcional 313, classificação econó-
mica 04.07.01.CW.00, fonte de financiamento 111, 
fundo 4111000585, centro financeiro M100607, 
centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY41913543 e compromisso n.º CY51914870.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Anexo da Resolução n.º 793/2019, de 18 de setembro 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(1) partilha 1.º Prémio Melhor Stand – agricultores sénior; (2) partilha 2.º Prémio Melhor 

Stand – agricultores sénior; (3) partilha 3.º Prémio Melhor Stand – agricultores sénior; (4) 1.º 

Prémio Melhor Stand – jovens agricultores; (5) 2.º Prémio Melhor Stand – jovens agricultores; 

(6) 3.º Prémio Melhor Stand – jovens agricultores. 

 
 
 

 
 
 

Produtores agrícolas – Prémios de Participação e de Mérito 

Nome NIF Valor (€) 

1 Adriana Maria Martins Baptista 244 126 917 170,00 

2 Ângela Maria Jardim Menezes Melim (3) 184 530 938 295,00 

3 Cátia Patrícia Pereira de Castro 226 470 466 170,00 

4 Celina Domingos dos Santos  183 554 566 170,00 

5 César dos Santos Gerardo Andrade  191 863 408 170,00 

6 Domingos de Sousa Fernandes  227 360 796 170,00 

7 Elsa Maria da Silva Ferreira 189 848 014 170,00 

8 Fidélia Sousa do Cabeço (2) 121 708 560 320,00 

9 Filipe Silvano Gonçalves Gomes 235 114 596 170,00 

10 Francisco Manuel Cardoso Nóbrega 225 287 951 170,00 

11 Inês Fernandes Sargo Aguiar (5) 211 873 390 470,00 

12 João Avelino Alves Vieira (6) 166 755 591 420,00 

13 João Carlos Ferreira Melim (3) 186 097 794 295,00 

14 João Gabriel Freitas Jardim 173 590 462 170,00 

15 José Luís Barros Bonito  237 490 145 170,00 

16 José Manuel dos Santos  223 455 865 170,00 

17 Manuel de Jesus Figueira  141 469 749 170,00 

18 Manuel Domingos Câmara Sardinha (2) 176 584 447 320,00 

19 Maria de Vasconcelos Freire dos Reis 126 516 855 170,00 

20 Maria do Carmo Barbosa da Silva Aguiar (1) 196 323 070 370,00 

21 Maria Isabel Martins (1) 199 129 231 370,00 

22 Maria José Gouveia de Sousa Lucas 212 260 987 170,00 

23 Maria Rita Figueira 198 044 097 170,00 

24 Norberto Frederico Aveiro Martins 210 564 881 170,00 

25 Paulo Alexandre Gonçalves Aguiar 203 791 339 170,00 

26 Paulo António Valente Nóbrega (4) 233 880 216 570,00 

27 Sandra Gonçalves Gomes de Sousa 228 686 644 170,00 

Total 6.490,00 



24 de setembro de 2019    
Número 155 

21 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Produtores Modo Produção Biológico - Prémios de Participação e de Mérito 

Nome NIF Valor (€) 

1 José Ilídio de Freitas Sá  110 181 280 500,00 

2 João Leandro Neves  229 842 188 500,00 

3 José Manuel Gomes Sousa  185 273 157 500,00 

Total 1.500,00 € 

Produtores pecuários – Prémios de Participação e de Mérito 

Nome NIF Valor (€) 

1 Adriano José Ribeiro Vieira (2) 247 880 906 400,00 

2 Ana Cristina Serralha Barreto 218 372 337 150,00 

3 António Evangelista Ferreira Delgado 151 338 906 250,00 

4 António Silvestre Soares Freitas 203 776 089 500,00 

5 Carlos Ascensão de Gouveia Fernandes (1), (8) 215 928 610 1.050,00 

6 Cristina José Santos Delgado  233 408 029 150,00 

7 Fernando Figueira Faria Júnior (10) 102 659 672 600,00 

8 Gladys Zoraida Ponte Negrinho (12) 284 718 284 450,00 

9 João Francisco de Freitas 181 201 569 200,00 

10 João Serrão Gomes Ferreira 142 478 121 150,00 

11 João Baptista Caldeira Pestana 237 556 669 450,00 

12 João Paulo Nóbrega 123 628 040 150,00 

13 João Soares 113 219 539 150,00 

14 José Manuel Soares Freitas 213 458 950 150,00 

15 José Miguel Câmara Freitas Gouveia 245 274 235 150,00 

16 José Perestrelo Viveiros 177 93 0284 150,00 

17 José Vítor Serralha Vasconcelos  260 135 283 550,00 

18 Manuel Celestino Rodrigues Correia (6) 132 055 260 450,00 

19 Manuel dos Santos Sardinha Açafrão (3) 128 565 861 700,00 

20 Manuel Gabriel Luís Jardim (5) 215 828 909 400,00 

21 Manuel Rafael da Costa Fernandes (11) 223 626 732 450,00 

22 Margarida Maria Fernandes Gouveia (7) 204 475 821 1.110,00 

23 Maria Clotilde Conceição (9) 152 424 598 450,00 

24 Maria Conceição Cabeço Câmara 184 811 171 200,00 

25 Maria Eduarda Serrão Faria 229 829 597 150,00 

26 Maria Irene Jacinta Silva Jesus 103 642 218 200,00 

27 Maria Madalena Santos Câmara Pestana  191 410 080 150,00 

28 Maria Purificação da Costa Soares 189 379 154 150,00 

29 Martinha Martins 190 309 296 150,00 

30 Noélia Maria Ferreira Gouveia 191 864 544 150,00 
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(1) 1.º Prémio Melhor bovino aptidão mista; (2) 2.º Prémio Melhor bovino aptidão mista; (3) 3.º 

Prémio Melhor bovino aptidão mista; (4) 1.º Prémio Melhor bovino aptidão carne; (5) 2.º Prémio 

Melhor bovino aptidão carne; (6) 3.º Prémio Melhor bovino aptidão carne; (7) Melhor vaca aleitante; 

(8) Melhor novilho aptidão carne; (9) Melhor conjunto de aves; (10) Melhor conjunto de coelhos; 

(11) Melhor conjunto de suínos; (12) Melhor conjunto de ovinos/caprinos. 

 
 

Resolução n.º 794/2019 
 
Considerando que o Programa de Governo da Região 

Autónoma da Madeira 2015-2019, estabelece uma série de 
prioridades e orientações fundamentais, bem como definiu 
um exigente quadro de medidas a implementar na área da 
Cultura, entendida como “um fator de coesão e de 
identidade”, sendo que, de entre essas prioridades conta-se 
a “definição de políticas culturais que contribuam, de forma 
dinâmica, para a preservação e divulgação das heranças 
patrimoniais (em termos materiais e imateriais) que 
definem a identidade histórico-cultural dos madeirenses”; 

Considerando que, por força do estatuído na orgânica da 
Direção Regional da Cultura (DRC), é atribuição desta 
“Promover ações integradas que visem a preservação e 
valorização do património cultural imóvel, móvel e 
imaterial que, pelo seu valor histórico, arquitetónico, 
artístico e documental, se constituam como elementos 
fundamentais da identidade cultural da Região Autónoma 
da Madeira”, bem como “Promover e apoiar, em 
articulação com outras entidades públicas e privadas, 
projetos, programas, ações e eventos que dinamizem e 
fomentem uma oferta cultural de qualidade, contribuindo 
para a prossecução de uma política cultural descentralizada 
e para o surgimento de novos públicos” - cfr. alíneas e) e g) 
do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 21/2015/M, de 30 de novembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 16/2016/M, de 19 de maio; 

Considerando que a Associação dos Amigos do 
Conservatório de Música da Madeira, constituída no ano de 
1993, tem como objetivos estatutários promover a educação 
e o gosto pela· música; 

Considerando que a referida associação organizará, em 
2019 e 2020, mais duas edições do Madeira Pianofest, 
evento em cinco concertos em cada ano, com programação 
internacional, que inclui recitais para piano a solo, piano a 
quatro mãos e dois pianos; 

Considerando que a mesma associação, também nos 
anos de 2019 e 2020, propõe-se desenvolver o projeto 
Madeira International Piano Masterclass, que se traduz num 
curso internacional de aperfeiçoamento de piano, orientado 
por pianistas de renome; 

Considerando que os referidos projetos contribuem para a 
promoção e divulgação da música erudita e dos músicos que 
na Região Autónoma da Madeira se dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho até 
agora desenvolvido pela Associação dos Amigos do 
Conservatório de Música da Madeira, enquanto veículo 

dinamizador de uma variante fundamental - a música erudita - 
da oferta cultural na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação 
entre entidades públicas e privadas para o alcance de 
primordiais objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que 
a Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto 
destino de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de 
interesse cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, 
alterada pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro 
(regulamento de atribuição de apoio financeiro a projetos 
de interesse cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e no n.º 2 
do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro (Orçamento da RAM- 
-2019), conjugado com a alínea a) do artigo 3.º e artigo 4.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de 
agosto, e com a Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o 
Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa de 

dinamização cultural com a Associação dos 
Amigos do Conservatório de Música da Madeira, 
contribuinte n.º 511062591, com sede à Avenida 
Luís de Camões, n.º 1, 9004-517 Funchal, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2020, tendo em vista a realização e 
desenvolvimento dos projetos denominados 
“Madeira PIANOFEST” (5.ª e 6.ª edições), e 
“Madeira International Piano Masterclass”, nos 
anos de 2019 e 2020. 

 
2.  Conceder à Associação dos Amigos do Conservatório 

de Música da Madeira uma comparticipação 
financeira que não excederá os € 24.000,00 (vinte e 
quatro mil euros) para a prossecução dos projetos 
previstos no número anterior. 

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

 

Produtores pecuários – Prémios de Participação e de Mérito 

Nome NIF Valor (€) 

31 Nuno Gregório Santos Delgado (2) 233 407 987 600,00 

32 Ricardo José Pereira França (4) 257 028 315 600,00 

33 Sílvia Fernandez Fiqueli Macedo 202 940 802 150,00 

Total 11.710,00 € 
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4.  Mandatar a Secretária Regional do Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar o referido contrato-programa. 

 
5.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 
50, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.DJ.S0, proj. 50205, fonte 111, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 795/2019 
 
Considerando que o evento “Moda Madeira 2019” que 

se realizará nos dias 20 e 21 de setembro de 2019, é um 
evento multidisciplinar de moda de impacto nacional e 
internacional, que se reveste de extrema importância para o 
desenvolvimento turístico-cultural da Região Autónoma da 
Madeira, com potencial para se tornar um cartaz turístico; 

Considerando que o projeto apresentado pela 
Associação de Jovens Empresários (AJEM), tem presente a 
promoção interna e externa da Região Autónoma da 
Madeira e do seu tecido empresarial, social e artístico, 
assim como a dinamização do comércio e da atividade 
industrial da Moda na Região, o incentivo à carreira dos 
“designers” regionais, o fomento ao aparecimento dos 
novos valores nas mais diversas áreas de intervenção da 
moda e o destaque à promoção do Bordado Madeira, 
desenvolvendo novas formas de intervenção, cooperação 
interdisciplinar e escoamento deste importante produto; 
design e inovação, dotando assim a Região de um conjunto 
de eventos e iniciativas ligadas à moda; 

Considerando que a Associação de Jovens Empresários 
Madeirenses (AJEM), Pessoa Coletiva de Utilidade 
Pública, com reconhecido mérito e capacidade para 
executar o projeto por si apresentado, está integrado no 
calendário anual de animação turística, prossegue o 
objetivo de apoiar a política de Turismo do Governo 
Regional. 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 34.º e do n.º 2 do 
artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M 
de 31 de dezembro, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 18 de setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação no âmbito da 
promoção e animação turísticas com a Associação 
de Jovens Empresários Madeirenses (AJEM), 
tendo em vista a execução de um projeto para a 
realização de um evento de moda denominado 
“Moda Madeira 2019”, a realizar em 20 e 21 de 
setembro de 2019. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder à Associação de Jovens 
Empresários Madeirenses (AJEM), uma comparti-
cipação financeira que não excederá € 85.000,00 
(oitenta e cinco mil euros). 

 
3.  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 

arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
a atribuição do referido apoio financeiro. 

 
4.  Mandatar a Secretária Regional do Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional do Turismo para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
elaborar o respetivo processo e outorgar o 
protocolo, o qual produzirá efeitos desde a data da 
assinatura até 31 de dezembro de 2019. 

 
5.  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 50, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 02, cl. func. 3044, 
Classificação Económica D.04.07.01.EH.00, fonte 
117, prog. 43, med. 008, proj. 50975. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 796/2019 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos regionais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol e futsal, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Grupo Recreativo Cruzado 
Canicense, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Recreativo 
Cruzado Canicense se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Grupo Recreativo Cruzado Canicense, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação no 
Campeonato Regional de futebol e futsal, organi-
zados pela respetiva Associação, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Grupo Recreativo Cruzado Cani-
cense, até ao limite máximo de € 3.191,42 (três mil 
cento e noventa e um euros e quarenta e dois 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Competição  
Regional (futebol) - € 2 259,78 
Deslocações Definidas - Competição  
Regional (futsal) - € 931,64 
TOTAL - € 3 191,42  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 

Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.K0 do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914129. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 797/2019 
 
Considerando que o Grupo Recreativo Cruzado 

Canicense, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bilhar, futebol e futsal nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que as atividades organizadas pelo setor 
federado estão isentas da aplicação de taxas pela utilização 
de infraestruturas desportivas sob a tutela da Secretaria 
Regional de Educação;  

Considerando a necessidade de esbater os elevados 
custos que os clubes desportivos assumem com a manu-
tenção e funcionamento das suas infraestruturas desportivas 
para a prossecução das suas atividades desportivas 
federadas; 

Considerando que os custos de manutenção e funciona-
mento das infraestruturas desportivas variam consoante a 
tipologia; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
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n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com ao 
Grupo Recreativo Cruzado Canicense tendo em 
vista a participação nos campeonatos ou provas 
regionais e o apoio à manutenção e funcionamento 
das infraestruturas desportivas, na época desportiva 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Grupo Recreativo 
Cruzado Canicense uma comparticipação finan-
ceira até ao limite máximo € 35 002,15 (trinta e 
cinco mil, dois euros e quinze cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 21 758,76  
Infraestruturas Desportivas - € 13 243,39  
TOTAL - € 35 002,15  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 

Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.K0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914219. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 798/2019 
 
Considerando que o C.U.D.C.M. - Clube União 

Desportiva e Cultural de Machico, pessoa coletiva de 
direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, patinagem artística e ténis de mesa nos órgãos 
de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
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retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
C.U.D.C.M. - Clube União Desportiva e Cultural 
de Machico tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de 
junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à C.U.D.C.M. - Clube 
União Desportiva e Cultural de Machico uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 3.555,43 (três mil, quinhentos e cinquenta e 
cinco euros e quarenta e três cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 
 
Competição Regional - € 3.555,43 
TOTAL - € 3.555,43 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RG.R0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914169. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 

Resolução n.º 799/2019 
 
Considerando que o Clube de Ténis de Mesa da Ponta 

do Sol, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indi-
víduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ginástica para todos, patinagem de velocidade, ténis de 
mesa e trampolins nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
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Clube de Ténis de Mesa da Ponta do Sol tendo em 
vista a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube de Ténis de 
Mesa da Ponta do Sol uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 8.886,99 (oito 
mil, oitocentos e oitenta e seis euros e noventa e 
nove cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Competição Regional - € 8.886,99 
TOTAL - € 8.886,99 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.H0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914182. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 800/2019 
 
Considerando que o Clube de Ténis de Mesa do 

Funchal, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modali-
dade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube de Ténis de Mesa do Funchal tendo em vista 
a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube de Ténis de 
Mesa do Funchal uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de € 1.169,02 (mil cento e 
sessenta e nove euros e dois cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 
 
Competição Regional - €1.169,02 
TOTAL - € 1.169,02 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
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Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.Z0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914183. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 801/2019 
 
Considerando que o Clube de Tiro, Caça e Pesca da 

Madeira, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que não existe uma estrutura organizativa 
ao nível associativo na modalidade de tiro com armas de 
caça, podem ser contemplados os clubes que desenvolvam 
as atividades nas modalidades em causa; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
pesca desportiva, tiro com arco, tiro com armas de caça e 
tiro desportivo nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 
37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 4.º 
e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira tendo em 
vista a divulgação, promoção e organização de 
modalidades sem enquadramento associativo e a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube de Tiro, Caça e 
Pesca da Madeira uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de € 2.787,31 (dois mil 
setecentos e oitenta e sete euros e trinta e um 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Competição Regional - € 1 359,15  
Apoio à Atividade - € 1 428,16  
TOTAL - € 2.787,31  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 
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5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RB.Z0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva e na rubrica 
D.04.07.01.RB.Z0 do Projeto 50695 - Promoção e 
desenvolvimento das modalidades desportivas 
amadoras, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914304. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 802/2019 
 
Considerando que o CKF - Clube Kick-Boxing do 

Funchal, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
kickboxing nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
CKF - Clube Kick-Boxing do Funchal tendo em 
vista a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao CKF - Clube Kick- 
-Boxing do Funchal uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 943,36 
(novecentos e quarenta e três euros e trinta e seis 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 943,36 
TOTAL - € 943,36 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RG.N0 do 
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projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914177. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Resolução n.º 803/2019 

 
Considerando que o CLNSTR - Grupo Basket Atlântico, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modali-
dade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 

Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
CLNSTR - Grupo Basket Atlântico tendo em vista 
a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao CLNSTR - Grupo 
Basket Atlântico uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de € 7.936,95 (sete mil, 
novecentos e trinta e seis euros e noventa e cinco 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 7.936,95 
TOTAL - € 7.936,95 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.C0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914178. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 804/2019 
 
Considerando que a Associação Desportiva Galomar, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, basquetebol, ciclismo, judo, natação pura, 



24 de setembro de 2019    
Número 155 

31 

 
pentatlo moderno, skyrunning, squash, ténis de mesa, trail- 
-running e triatlo nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo passando, entre outras intervenções, pela 
organização de eventos e pelo apoio específico aos 
praticantes com melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 37.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 
de dezembro, publicado no JORAM, I Série, n.º 1, de 
2 de janeiro de 2019, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2019, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, 
que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, da 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova 
o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.ºs 905/2012, de 11 de outubro, e 
1046/2012, de 6 de dezembro, alterada pela 
Resolução n.º 1293/2014, de 29 de dezembro e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, da Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, que aprova o plano 
regional de apoio ao desporto, para a época desportiva 
2018/2019, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 498/2019, de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2016/M, de 4 de fevereiro, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, e alínea l) do n.º 1 do Despacho 
n.º 341/2016, de 12 de agosto, publicado no JORAM, 
II série, n.º 154, de 2 de setembro, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva Galomar tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais e o apoio aos atletas 
de alto rendimento, na época desportiva 2018/2019 (1 
de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Desportiva 

Galomar uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 18.885,78 (dezoito mil, 
oitocentos e oitenta e cinco euros e setenta e oito 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 14.047,07  
Atleta de Alto Rendimento - € 4.838,71  
TOTAL - € 18.885,78  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.J0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914163. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 805/2019 
 
Considerando que a Associação Desportiva “Os 

Profetas”, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modali-
dade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
padel, ténis e ténis de mesa nos órgãos de comunicação 
social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
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tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva “Os Profetas” tendo em 
vista a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Desportiva 
“Os Profetas” uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de € 2.731,32 (dois mil, 
setecentos e trinta e um euros e trinta e dois 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - Majoração - € 630,31  
Competição Regional - € 2.101,01  
TOTAL - € 2.731,32  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 
da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.H0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914155. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 806/2019 
 
Considerando que a Associação e Academia de Bilhar 

Miguel Silva, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bilhar nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo passando, entre outras intervenções, pela 
organização de eventos e pelo apoio específico aos 
praticantes com melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
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Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação e Academia de Bilhar Miguel Silva 
tendo em vista a participação nos campeonatos ou 
provas regionais e o apoio aos atletas de alto 
rendimento, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação e Academia 
de Bilhar Miguel Silva uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 6.667,13 (seis 
mil, seiscentos e sessenta e sete euros e treze 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 1.828,42  
Atleta de Alto Rendimento - € 4.838,71  
TOTAL - € 6.667,13  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 
em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.D0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914165. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 807/2019 
 
Considerando que o Clube Desportivo e Recreativo 

Santanense, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
águas abertas, atletismo, basquetebol, boccia, ciclismo, 
esgrima, futsal, ginástica para todos, natação pura, 
patinagem de velocidade, petanca e ténis de mesa nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo passando, entre outras intervenções, pela 
organização de eventos e pelo apoio específico aos 
praticantes com melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 



34    
Número 155 

24 de setembro de 2019 

 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo e Recreativo Santanense tendo 
em vista a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, o apoio aos atletas de alto rendimento e 
o apoio à organização de eventos, na época 
desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de 
junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo e 
Recreativo Santanense uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 25.411,70 
(vinte e cinco mil, quatrocentos e onze euros e 
setenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 13.137,64  
Atleta de Alto Rendimento - € 4.838,71  
Eventos Desportivos - € 7.435,35  
TOTAL - € 25.411,70  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

7.  A despesa resultante do contrato-programa a 
celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.B0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914190. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 808/2019 
 
Considerando que o Clube Desportivo Garachico, 

PCUP, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, ginástica aeróbica desportiva e ginástica para 
todos nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
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de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo Garachico, PCUP tendo em vista 
a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo 
Garachico, PCUP uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de € 8.517,76 (oito mil, 
quinhentos e dezassete euros e setenta e seis 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 8.517,76  
TOTAL - € 8.517,76  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.V0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914192. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 809/2019 
 
Considerando que o Clube Desportivo Unidos da 

Camacha, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 

sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
águas abertas, badminton, bilhar, esgrima, futsal e natação 
pura nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-tição 
regional à internacional, e requerem intervenções que vão 
desde os encargos com o funcionamento administrativo e 
desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 37.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 
de dezembro, publicado no JORAM, I Série, n.º 1, de 
2 de janeiro de 2019, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2019, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, 
que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, da 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova 
o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.ºs 905/2012, de 11 de outubro, e 
1046/2012, de 6 de dezembro, alterada pela 
Resolução n.º 1293/2014, de 29 de dezembro e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, da Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, que aprova o plano 
regional de apoio ao desporto, para a época desportiva 
2018/2019, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 498/2019, de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2016/M, de 4 de fevereiro, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, e alínea l) do n.º 1 do Despacho 
n.º 341/2016, de 12 de agosto, publicado no JORAM, 
II série, n.º 154, de 2 de setembro, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube Desportivo 
Unidos da Camacha tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de 
junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo 
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Unidos da Camacha uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 3.747,74 (três 
mil, setecentos e quarenta e sete euros e setenta e 
quatro cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
Competição Regional - € 3.747,74  
TOTAL - € 3.747,74  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.F0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914198. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 810/2019 
 
Considerando que a Associação Desportiva e Cultural 

da Ponta do Pargo - ADCPP, pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, bilhar e ténis de mesa nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-

tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva e Cultural da Ponta do 
Pargo - ADCPP tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de 
junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Desportiva 
e Cultural da Ponta do Pargo - ADCPP uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 6.332,75 (seis mil, trezentos e trinta e dois 
euros e setenta e cinco cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 6.332,75  
TOTAL - € 6.332,75  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 
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4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RG.K0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914161. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 811/2019 
 
Considerando que a Associação Desportiva de São 

Roque do Faial, pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal e ténis de mesa nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva de São Roque do Faial 
tendo em vista a participação nos campeonatos ou 
provas regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 
de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Desportiva 
de São Roque do Faial uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 938,29 
(novecentos e trinta e oito euros e vinte e nove 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 938,29  
TOTAL - € 938,29  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 
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7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.I0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914159. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 812/2019 
 
Considerando que a Associação Desportiva, Recreativa 

e Cultural "Os Xavelhas", pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 

dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural "Os 
Xavelhas" tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de 
junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Desportiva, 
Recreativa e Cultural "Os Xavelhas" uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 16.640,90 (dezasseis mil, seiscentos e 
quarenta euros e noventa cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 16.640,90  
TOTAL - € 16.640,90  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RG.Q0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914164. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 813/2019 
 
Considerando que a Associação Náutica da Madeira, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
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intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
vela nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Náutica da Madeira tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 
anterior a DRJD concede à Associação Náutica da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 12.747,45 (doze mil, 
setecentos e quarenta e sete euros e quarenta e 
cinco cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 12.747,45  
TOTAL - € 12.747,45  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.H0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914166. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 814/2019 
 
Considerando que o Clube de Atletismo do Funchal, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo e triatlo nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em compe-
tição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
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tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube de Atletismo do Funchal tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube de Atletismo do 
Funchal uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 5.394,47 (cinco mil, trezentos 
e noventa e quatro euros e quarenta e sete 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 5.394,47 
TOTAL - € 5.394,47 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 
da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.N0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914180. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 815/2019 
 
Considerando que o Centro Cultural e Desportivo dos 

Trabalhadores de Empresa Eletricidade da Madeira, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bilhar e pesca desportiva nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
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Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Centro Cultural e Desportivo dos Trabalhadores de 
Empresa Eletricidade da Madeira tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Centro Cultural e 
Desportivo dos Trabalhadores de Empresa 
Eletricidade da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 970,76 
(novecentos e setenta euros e setenta e seis 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 970,76 
TOTAL - € 970,76 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 

44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.P0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914172. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 816/2019 
 
Considerando que o Clube Desportivo Barreirense, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol e futsal nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
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desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo Barreirense tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo 
Barreirense uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 13.895,50 (treze mil, 
oitocentos e noventa e cinco euros e cinquenta 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 13.895,50 
TOTAL - € 13.895,50 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.A0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914184. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 817/2019 
 
Considerando que o Clube Desportivo da Ribeira Brava, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 

indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, futsal, kickboxing e patinagem artística nos órgãos 
de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo da Ribeira Brava tendo em vista 
a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo da 
Ribeira Brava uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de € 22.135,91 (vinte e dois mil, 
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cento e trinta e cinco euros e noventa e um 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 22.135,91 
TOTAL - € 22.135,91 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.P0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914187. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 818/2019 
 
Considerando que o Ciclo-Madeira Clube Desportivo, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ciclismo nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em compe-
tição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da compe-
tição regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações 
financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases 
do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Ciclo-Madeira Clube Desportivo tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Ciclo-Madeira Clube 
Desportivo uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 4.720,49 (quatro mil, 
setecentos e vinte euros e quarenta e nove 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional - € 4.720,49 
TOTAL - € 4.720,49 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 



44    
Número 155 

24 de setembro de 2019 

 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.F0 do 
projeto 50701 - Apoio aos diversos setores da 
atividade desportiva, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51914176. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 819/2019 
 
Considerando que, nos termos do contrato de concessão 

da exploração e gestão do sistema multimunicipal de águas 
e de resíduos da Região Autónoma da Madeira (RAM), 
celebrado entre a RAM e a «ARM - Águas e Resíduos da 
Madeira, S.A.» (ARM) a 30 de dezembro de 2014, o 
Governo Regional atribuiu a esta empresa a exploração e 
gestão do sistema multimunicipal de águas e de resíduos da 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, ao abrigo do número 2 do artigo 3.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de 
dezembro, o sistema multimunicipal de águas e de resíduos 
da Região Autónoma da Madeira compreende as seguintes 
áreas e atividades: 

a) Gestão de água de abastecimento público em 
regime de alta, incluindo captação, transporte, 
produção, tratamento, armazenagem, adução, distri-
buição e aproveitamentos hidro energéticos; 

b) Gestão de água de abastecimento público em 
regime de baixa, incluindo captação, transporte, 
tratamento, armazenagem e distribuição ao 
consumidor final; 

c) Gestão de água para regadio em regime de alta e de 
baixa, incluindo captação, transporte, armazena-
mento e distribuição ao consumidor final; 

d) Gestão de águas residuais urbanas em regime de 
alta, incluindo tratamento e ou envio a destino 
final; 

e) Gestão de águas residuais urbanas em regime de 
baixa, incluindo drenagem de águas pluviais nas 
situações de partilha de coletores; 

f) Monitorização e controlo da qualidade da água; 
g) Gestão de resíduos em regime de alta, incluindo as 

operações de valorização e eliminação de resíduos, 
nomeadamente transferência, triagem, valorização 
orgânica e energética, bem como outras formas de 
tratamento, e o envio ou deposição em destino final; 

h) Gestão de resíduos em regime de baixa, incluindo 
recolha seletiva e indiferenciada; 

Considerando que as áreas e atividades compreendidas 
no sistema multimunicipal de águas e de resíduos da Região 
Autónoma da Madeira consubstanciam serviços de 
interesse económico geral e visam a prossecução do 
interesse público, estando sujeitas a obrigações específicas 
de serviço público; 

Considerando que a exploração e gestão do sistema 
multimunicipal de águas e de resíduos da Região Autónoma 

da Madeira deve assegurar a universalidade e continuidade 
dos serviços prestados, a coesão económica e social local e 
regional e a proteção dos utentes, sem prejuízo da eficácia 
económica e do respeito dos princípios de não 
discriminação e transparência; 

Considerando que, nos termos do número 2 do artigo 
34.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 
de dezembro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2019, o Governo Regional fica 
“autorizado a conceder subsídios e outras formas de apoio a 
ações e projetos de caráter social e económico, cultural, 
desportivo e religioso, que visem, nomeadamente a 
salvaguarda das tradições, usos e costumes, o património 
regional e/ou a promoção da Região Autónoma da 
Madeira”; 

Considerando que, ao abrigo do disposto na alínea d) do 
artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M, 
de 16 de dezembro, constituem receitas da ARM “As 
comparticipações, dotações e subsídios que lhe sejam 
destinados”; 

Considerando que, nos termos do contrato de concessão 
da exploração e gestão do sistema multimunicipal de águas 
e de resíduos da Região Autónoma da Madeira, a ARM 
deve aplicar os aumentos tarifários previstos no mesmo; 

Considerando que a fixação anual das tarifas 
consubstancia um ato de natureza regulamentar, visto que: 

a) Visa aplicar-se em situação geral e abstrata, 
dirigindo-se a uma pluralidade de destinatários; 

b) Apesar de, por regra, ser emitido um órgão de 
pessoa coletiva pública que integra a administração 
pública, as entidades de direito privado, que 
prossigam fins públicos, também estão habilitadas a 
emiti-los; 

c) Nessa sequência, e sendo a fixação das tarifas 
emanada pela ARM, enquanto concessionária do 
sistema de águas e resíduos da Região Autónoma 
da Madeira, em regime de serviço público e de 
exclusividade, no exercício dos seus poderes 
administrativos, legalmente estabelecidos; 

Considerando que, nos termos da alínea g) do número 1 
do artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que aprova o Orça-
mento da Região Autónoma da Madeira para 2019, estão 
excluídos da limitação de transferências e apoios para 
entidades de direito privado em 2019 os apoios que 
resultem da aplicação de regulamentos; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira tem 
como missão prover a satisfação de necessidades essenciais 
e contribuir para o bem-estar e qualidade de vida de todos, 
tendo a ARM o objetivo legalmente estipulado de satisfazer 
as necessidades públicas na área das águas e dos resíduos; 

Considerando que, tendo presente o interesse 
económico geral e a prossecução do interesse público 
inerentes aos serviços prestados no âmbito do sistema 
multimunicipal de águas e de resíduos da Região Autónoma 
da Madeira, importa minorar o efeito destes aumentos 
tarifários, subsidiando o aumento de preço dos serviços de 
Água em Baixa; 

Considerando que o subsídio a atribuir é necessário para 
proteger os utilizadores do sistema multimunicipal de águas 
e de resíduos da Região Autónoma da Madeira, visando 
satisfazer necessidades sociais prementes, de caráter básico, 
fundamental e indispensável à vida quotidiana dos 
cidadãos; 

Considerando que é de relevante interesse público 
promover o acesso da população aos serviços essenciais 
prestados no âmbito do sistema multimunicipal de águas e 
de resíduos da Região Autónoma da Madeira, que são 
serviços públicos de caráter estrutural, essencial ao bem-
estar geral, à saúde pública, à segurança coletiva das 
populações e à proteção do ambiente; 
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Considerando que a atribuição do presente subsídio é 

rigorosamente necessária para a regular prestação dos serviços 
pela concessionária, dando cumprimento aos princípios da 
economicidade, eficiência e eficácia das despesas, 
universalidade no acesso, continuidade e qualidade de serviço; 

Considerando que a subsidiação das tarifas previstas para 
os serviços de Distribuição de Água, Saneamento de Águas 
Residuais e Recolha de Resíduos Sólidos prevê: 

a) Relativamente ao Tarifário dos Serviços de Águas e 
Resíduos - 2018 - Serviços em Baixa (em vigor em 
janeiro de 2019) - Limitar a 3% os aumentos a praticar 
ao consumidor final sobre o valor da tarifa praticada 
em 2017; 

b) Relativamente ao Tarifário dos Serviços de Águas e 
Resíduos - 2019 - Serviços em Baixa (em vigor a 
partir de fevereiro de 2019) - Limitar a 1,6 % os 
aumentos a praticar ao consumidor final sobre o valor 
da tarifa praticada ao cliente final em 2018; 

Considerando que a ARM já disponibilizou, e são do 
conhecimento da RAM, os elementos técnicos e financeiros 
que suportam o presente contrato-programa; 

O Conselho do Governo, ao abrigo do disposto nos 
números 2, 9 e 10 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, em conjugação 
com a Base XV do Anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, reunido em plenário em 18 
de setembro de 2019, resolve: 

 
1.  Autorizar a celebração de contrato-programa entre a 

Região Autónoma da Madeira e a «ARM - Águas e 
Resíduos da Madeira, S.A.», tendo como objeto a 
subsidiação do aumento tarifário dos Serviços em 
Baixa - Distribuição de Água, Saneamento de Águas 
Residuais e Recolha de Resíduos Sólidos -  
- para o ano de 2019; 

 
2.  Aprovar a minuta do contrato-programa que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência; 

 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional e a 

Secretária Regional do Ambiente e Recursos Naturais 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar o referido contrato-programa. 

 
A despesa emergente do contrato-programa é suportada 

pelo Orçamento da Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais e tem cabimento orçamental na 
classificação orgânica 47 9 50 01 01, classificação funcional 
245, classificação económica D.05.01.01.K0.00, centro 
financeiro M100701, projeto 51954, programa 054, medida 
043, fonte de financiamento 111. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução n.º 820/2019 
 
Considerando que, nos termos do contrato de concessão da 

exploração e gestão do sistema multimunicipal de águas e de 
resíduos da Região Autónoma da Madeira (RAM), celebrado 
entre a RAM e a «ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A.» 
(ARM) a 30 de dezembro de 2014, o Governo Regional 
atribuiu a esta empresa a exploração e gestão do sistema 
multimunicipal de águas e de resíduos da Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando que, ao abrigo do número 2 do artigo 3.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de 
dezembro, o sistema multimunicipal de águas e de resíduos da 

Região Autónoma da Madeira compreende as seguintes áreas 
e atividades: 

a) Gestão de água de abastecimento público em regime 
de alta, incluindo captação, transporte, produção, 
tratamento, armazenagem, adução, distribuição e 
aproveitamentos hidro energéticos; 

b) Gestão de água de abastecimento público em regime 
de baixa, incluindo captação, transporte, tratamento, 
armazenagem e distribuição ao consu-midor final; 

c) Gestão de água para regadio em regime de alta e de 
baixa, incluindo captação, transporte, armazena-
mento e distribuição ao consumidor final; 

d) Gestão de águas residuais urbanas em regime de alta, 
incluindo tratamento e ou envio a destino final; 

e) Gestão de águas residuais urbanas em regime de 
baixa, incluindo drenagem de águas pluviais nas 
situações de partilha de coletores; 

f) Monitorização e controlo da qualidade da água; 
g) Gestão de resíduos em regime de alta, incluindo as 

operações de valorização e eliminação de resíduos, 
nomeadamente transferência, triagem, valorização 
orgânica e energética, bem como outras formas de 
tratamento, e o envio ou deposição em destino final; 

h) Gestão de resíduos em regime de baixa, incluindo 
recolha seletiva e indiferenciada; 

Considerando que as áreas e atividades compreendidas no 
sistema multimunicipal de águas e de resíduos da Região 
Autónoma da Madeira consubstanciam serviços de interesse 
económico geral e visam a prossecução do interesse público, 
estando sujeitas a obrigações específicas de serviço público; 

Considerando que a exploração e gestão do sistema 
multimunicipal de águas e de resíduos da Região Autónoma da 
Madeira deve assegurar a universalidade e continuidade dos 
serviços prestados, a coesão económica e social local e 
regional e a proteção dos utentes, sem prejuízo da eficácia 
económica e do respeito dos princípios de não discriminação e 
transparência; 

Considerando que, nos termos do número 2 do artigo 34.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de 
dezembro, que aprova o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2019, o Governo Regional fica “autorizado a 
conceder subsídios e outras formas de apoio a ações e projetos 
de caráter social e económico, cultural, desportivo e religioso, 
que visem, nomeadamente a salvaguarda das tradições, usos e 
costumes, o património regional e/ou a promoção da Região 
Autónoma da Madeira”; 

Considerando que, ao abrigo do disposto na alínea d) do 
artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 
16 de dezembro, constituem receitas da ARM “As 
comparticipações, dotações e subsídios que lhe sejam 
destinados”; 

Considerando que, nos termos do contrato de concessão da 
exploração e gestão do sistema multimunicipal de águas e de 
resíduos da Região Autónoma da Madeira, a ARM deve 
aplicar os aumentos tarifários previstos no mesmo; 

Considerando que a fixação anual das tarifas consubstancia 
um ato de natureza regulamentar, visto que: 

a) Visa aplicar-se em situação geral e abstrata, dirigindo-
se a uma pluralidade de destinatários; 

b) Apesar de, por regra, ser emitido um órgão de pessoa 
coletiva pública que integra a administração pública, 
as entidades de direito privado, que prossigam fins 
públicos, também estão habilitadas a emiti-los; 

c) Nessa sequência, e sendo a fixação das tarifas 
emanada pela ARM, enquanto concessionária do 
sistema de águas e resíduos da Região Autónoma da 
Madeira, em regime de serviço público e de 
exclusividade, no exercício dos seus poderes 
administrativos, legalmente estabelecidos; 

Considerando que, nos termos da alínea g) do número 1 
do artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional 
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n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2019, 
estão excluídos da limitação de transferências e apoios para 
entidades de direito privado em 2019 os apoios que 
resultem da aplicação de regulamentos; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira tem 
como missão prover a satisfação de necessidades essenciais 
e contribuir para o bem-estar e qualidade de vida de todos, 
tendo a ARM o objetivo legalmente estipulado de satisfazer 
as necessidades públicas na área das águas e dos resíduos; 

Considerando que, tendo presente o interesse 
económico geral e a prossecução do interesse público 
inerentes aos serviços prestados no âmbito do sistema 
multimunicipal de águas e de resíduos da Região Autónoma 
da Madeira, importa minorar o efeito destes aumentos 
tarifários, subsidiando o aumento de preço dos serviços de 
Água em Alta; 

Considerando que o subsídio a atribuir é necessário para 
proteger os utilizadores do sistema multimunicipal de águas 
e de resíduos da Região Autónoma da Madeira, visando 
satisfazer necessidades sociais prementes, de caráter básico, 
fundamental e indispensável à vida quotidiana dos 
cidadãos; 

Considerando que é de relevante interesse público 
promover o acesso da população aos serviços essenciais 
prestados no âmbito do sistema multimunicipal de águas e 
de resíduos da Região Autónoma da Madeira, que são 
serviços públicos de caráter estrutural, essencial ao bem-
estar geral, à saúde pública, à segurança coletiva das 
populações e à proteção do ambiente; 

Considerando que a atribuição do presente subsídio é 
rigorosamente necessária para a regular prestação dos 
serviços pela concessionária, dando cumprimento aos 
princípios da economicidade, eficiência e eficácia das 
despesas, universalidade no acesso, continuidade e 
qualidade de serviço; 

Considerando que a subsidiação das tarifas para os 
serviços de Água em Alta prevê: 

a) Relativamente ao Tarifário dos Serviços de Águas 
e Resíduos - 2018 - Serviços em Alta (em vigor em 
janeiro de 2019) - Limitar a 3 % os aumentos a 
praticar ao consumidor final sobre o valor da tarifa 
praticada em 2017; 

b) Relativamente ao Tarifário dos Serviços de Águas 
e Resíduos - 2019 - Serviços em Alta (em vigor a 
partir de fevereiro de 2019) - Limitar a 1,6 % os 
aumentos a praticar ao consumidor final sobre o 
valor da tarifa praticada ao cliente final em 2018; 

Considerando que a ARM já disponibilizou, e são do 
conhecimento da RAM, os elementos técnicos e financeiros 
que suportam o presente contrato-programa; 

O Conselho do Governo, ao abrigo do disposto nos 
números 2, 9 e 10 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, em 
conjugação com a Base XV do Anexo ao Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, 
reunido em plenário em 18 de setembro de 2019, resolve: 

1.  Autorizar a celebração de contrato-programa entre 
a Região Autónoma da Madeira e a «ARM - Águas 
e Resíduos da Madeira, S.A.», tendo como objeto a 
subsidiação do aumento tarifário dos serviços de 
Água em Alta para o ano de 2019. 

 
2.  Aprovar a minuta do contrato-programa que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência; 

 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e a Secretária Regional do Ambiente e Recursos 

Naturais para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
A despesa emergente do contrato-programa é suportada 

pelo Orçamento da Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais e tem cabimento orçamental na 
classificação orgânica 47 9 50 01 01, classificação 
funcional 245, classificação económica D.05.01.01.K0.00, 
centro financeiro M100701, projeto 51954, programa 054, 
medida 043, fonte de financiamento 111. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 821/2019 
 
Considerando que o Programa de Governo da Região 

Autónoma da Madeira 2015-2019, estabelece uma série de 
prioridades e orientações fundamentais, bem como definiu 
um exigente quadro de medidas a implementar na área da 
Cultura, entendida como “um fator de coesão e de 
identidade”, sendo que, de entre essas prioridades conta-se 
a “definição de políticas culturais que contribuam, de forma 
dinâmica, para a preservação e divulgação das heranças 
patrimoniais (em termos materiais e imateriais) que 
definem a identidade histórico-cultural dos madeirenses”; 

Considerando que, por força do estatuído na orgânica da 
Direção Regional da Cultura (DRC), é atribuição desta 
“Promover ações integradas que visem a preservação e 
valorização do património cultural imóvel, móvel e 
imaterial que, pelo seu valor histórico, arquitetónico, 
artístico e documental, se constituam como elementos 
fundamentais da identidade cultural da Região Autónoma 
da Madeira”, bem como “Promover e apoiar, em 
articulação com outras entidades públicas e privadas, 
projetos, programas, ações e eventos que dinamizem e 
fomentem uma oferta cultural de qualidade, contribuindo 
para a prossecução de uma política cultural descentralizada 
e para o surgimento de novos públicos” - cfr. alíneas e) e g) 
do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 21/2015/M, de 30 de novembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 16/2016/M, de 19 de maio; 

Considerando que a associação Orfeão Madeirense 
organizará e realizará, em 2019, um ciclo de dez concertos 
de música coral em diversas localidades e concelhos da 
Região, incluindo dois na ilha de Porto Santo; 

Considerando que a realização de tais concertos 
contribui para a promoção e divulgação da música coral e 
dos cantores que na Região Autónoma da Madeira se 
dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho até 
agora desenvolvido pelo Orfeão Madeirense, enquanto veículo 
dinamizador de uma variante fundamental - a música coral - da 
oferta cultural na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação 
entre entidades públicas e privadas para o alcance de 
primordiais objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que 
a Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto 
destino de cultura; 

Considerando que o Orfeão Madeirense é uma 
associação cultural sem fins lucrativos, declarada de 
Utilidade Pública através da Resolução n.º 1186/2004, de 
27 de agosto, do Conselho do Governo Regional, publicada 
no JORAM, Iª Série, n.º 105, de 30 de agosto de 2004; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
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27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de 
interesse cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, 
alterada pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro 
(regulamento de atribuição de apoio financeiro a projetos 
de interesse cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e no n.º 2 
do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro (Orçamento da RAM- 
-2019), conjugado com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de 
agosto, e com a Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o 
Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de 
setembro de 2019, resolve: 

 
1. Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
associação Orfeão Madeirense, contribuinte 
n.º 511018398, com sede à Rua dos Ferreiros, 
n.º 175, 9000-082 Funchal, com efeitos desde a 
data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019, 
tendo em vista a realização do projeto que consiste 
na produção, organização e realização de um ciclo 
de dez concertos de música coral em diversas 
localidades e concelhos da Região, incluindo dois 
na ilha de Porto Santo, em 2019. 

 
2.  Conceder à associação Orfeão Madeirense uma 

comparticipação financeira que não excederá os 
€10.000,00 (dez mil euros) para a prossecução do 
projeto previsto no número anterior. 

 
3. Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

 
4. Mandatar a Secretária Regional do Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar o referido protocolo. 

 
5. As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 50, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 253, 
Classificação Económica D.04.07.01.00.00, proj. 
50205, fonte 11, prog. 043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 822/2019 
 
Considerando que o Programa de Governo da Região 

Autónoma da Madeira 2015-2019, estabelece uma série de 
prioridades e orientações fundamentais, bem como definiu 
um exigente quadro de medidas a implementar na área da 
Cultura, entendida como “um fator de coesão e de 
identidade”, sendo que, de entre essas prioridades conta-se 
a “definição de políticas culturais que contribuam, de forma 
dinâmica, para a preservação e divulgação das heranças 
patrimoniais (em termos materiais e imateriais) que 
definem a identidade histórico-cultural dos madeirenses”; 

Considerando que, por força do estatuído na orgânica da 
Direção Regional da Cultura (DRC), é atribuição desta 

“Promover e apoiar, em articulação com outras entidades 
públicas e privadas, projetos, programas, ações e eventos 
que dinamizem e fomentem uma oferta cultural de 
qualidade, contribuindo para a prossecução de uma política 
cultural descentralizada e para o surgimento de novos 
públicos” - cfr. alínea g) do artigo 3.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 21/2015/M, de 30 de novembro, 
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2016/M, de 19 de maio; 

Considerando a importante e necessária cooperação 
entre entidades públicas e privadas para o alcance de 
primordiais objetivos de índole cultural; 

Considerando que importa apoiar estruturas de produção 
artística que ofereçam programas de qualidade por forma a 
suscitar novos públicos e consolidar os existentes; 

Considerando que a empresa Diário de Notícias da 
Madeira, no mês de outubro do corrente ano, promoverá a 
realização de espetáculos de teatro no Funchal, com a 
apresentação da peça designada “Depois do Medo”, cujo 
principal artista é o conceituado Bruno Nogueira; 

Considerando que é de manifesto interesse público que 
a Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto 
destino de cultura; 

Considerando que a realização dos espetáculos em 
apreço tem interesse cultural para a RAM e requer a 
afetação de importantes meios e recursos financeiros; 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro 
(Orçamento da RAM-2019), o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 18 de setembro de 2019, resolve: 

 
1. Autorizar a celebração de um contrato programa 

com a Empresa do Diário de Notícias, Lda., 
contribuinte n.º 511000235, com sede à Rua Dr. 
Fernão de Ornelas, 56 - 3.º, no Funchal, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2019, para a viabilização da 
apresentação de duas sessões de teatro no Funchal 
com a peça designada por “Depois do Medo”, no 
mês de outubro de 2019 

 
2. Conceder à Empresa do Diário de Notícias, Lda. 

uma comparticipação financeira que não excederá 
os € 25.000,00 (vinte e cinco mil euros). 

 
3. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4. Mandatar a Secretária Regional do Turismo e 

Cultura para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, outorgar o referido contrato-
programa. 

 
5. As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 
50, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.01.02.AB.00, proj. 50205, fonte 111, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 
 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 14,62 (IVA incluído) 
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